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ResuMO: Este artigo visa explorar os desafios en-
volvidos na proteção do direito à imagem post 
mortem, num contexto em que o uso de inteli-
gência artificial para criação de conteúdo está em 
ascensão. Essa tendência, frequentemente referi-
da como “ressurreição digital”, tem o potencial de 
gerar novas obras audiovisuais, sonoras e gráficas 
a partir da manipulação de materiais produzi-
dos pelo indivíduo enquanto vivo. O foco dessa 
análise é entender como o direito à imagem de 

aBstRact: This article examines the challenges 
surrounding the legal protection of post-mor-
tem image rights in an era marked by the 
growing use of artificial intelligence in content 
creation. The phenomenon, often referred to as 
“digital resurrection”, enables the generation 
of new audiovisual, sound, and graphic works 
through the manipulation of materials produced 
by individuals during their lifetimes. The analysis 
focuses on the impact of AI-driven techniques, 
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indivíduos falecidos é afetado, particularmente 
no que diz respeito ao uso de algoritmos em téc-
nicas de deepfake para gerar conteúdos inéditos 
post mortem. Por meio de uma revisão bibliográ-
fica, o artigo examina a interseção entre inteli-
gência artificial e os direitos da personalidade, 
com ênfase no direito à imagem e sua impor-
tância na salvaguarda dos bens da personalidade 
após a morte. Além disso, considera-se o emprego 
da inteligência artificial tanto para a reprodução 
e edição de conteúdos existentes quanto para a 
criação de novos materiais. Dentro desse escopo, 
discute-se os direitos dos herdeiros e os limites 
éticos e jurídicos que circunscrevem a reconstru-
ção digital de pessoas falecidas. Este tema exige 
uma reflexão teórica profunda e contribuições 
jurídicas significativas para que a prática de res-
surreição digital respeite a imagem e os valores 
associados ao indivíduo em vida. Não existe uma 
solução universal para essa questão; são necessá-
rios parâmetros específicos, que incluem a avalia-
ção dos herdeiros sobre a fidelidade do conteúdo 
gerado à personalidade do falecido, além dos limi-
tes éticos e jurídicos estabelecidos para prevenir a 
utilização indevida dessa tecnologia.

PaLavRas-chave: Direitos da personalidade – Di-
reito à imagem post mortem – Inteligência artifi-
cial – Deepfakes – Ressureição Digital.

particularly deepfakes, on the right to the im-
age of deceased individuals, and the ethical 
and legal implications of generating post-mor-
tem original content. Through a bibliographic 
review, the article explores the intersection of 
artificial intelligence and personality rights, 
emphasizing the critical role of image rights in 
safeguarding the dignity and values of individ-
uals after death. It addresses the dual function 
of AI in both reproducing existing content and 
creating entirely new materials, examining the 
rights of heirs and the ethical and legal bound-
aries surrounding the digital reconstruction of 
the deceased. The discussion underscores the 
necessity of profound theoretical and legal 
contributions to ensure that the practice of 
digital resurrection respects the integrity and 
legacy of the individual. While there is no uni-
versal solution to this issue, the article high-
lights the importance of specific parameters, 
including the evaluation of content fidelity to 
the deceased’s personality and the establish-
ment of robust ethical and legal safeguards to 
prevent misuse of the technology.

keywORds: Personality rights  – Post-mortem 
privacy and publicity rights – Artificial intelli-
gence – Deepfake Ethics – Digital Resurrection. 

suMáRio: Introdução. 1. Caracterização dos direitos da personalidade e o direito à imagem post 
mortem. 1.1. O direito à imagem e sua tutela post mortem no Código Civil brasileiro. 1.2. Inteli-
gência artificial e o direito de imagem post mortem. 2. Inteligência artificial e deepfakes na pro-
dução de audiovisuais post mortem. 2.1. A problemática das deepfakes. 2.2. Inteligência artificial 
e usos de reprodução. 2.3. Casos públicos dos usos de inteligência artificial para fins generati-
vos. 3. Limites da inteligência artificial diante do direito de imagem post mortem. 3.1. Casos de 
proibição dos clones digitais como disposição da última vontade. 3.2. Iniciativas legislativas e a 
proteção da personalidade post mortem. Considerações finais. Referências.

inTRodução

Em um período histórico não muito remoto, a inteligência artificial era percebi-
da predominantemente como um elemento pertencente ao domínio da ficção cien-
tífica. Frequentemente retratada pelo cinema como um componente de um futuro 
incerto, onde o domínio global seria exercido por máquinas, essa visão antecipava um 
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fundamental, conferindo-lhes o papel de guardiões dos direitos da personalidade, do 
patrimônio e das obras do de cujus. Quando existe uma concordância entre os objetivos 
de uso e a visão dos herdeiros sobre a produção das imagens, considera-se que não há 
infração de direitos, tornando a prática de recriação por inteligência artificial aceitável.

A emergência de uma “imortalidade digital” através da inteligência artificial consti-
tui um dilema contemporâneo significativo, demandando uma reflexão profunda por 
parte da sociedade. O Direito Civil, com seus princípios bem estabelecidos, oferece um 
arcabouço robusto para delinear os limites dessas práticas, visando assegurar uma har-
monia entre o avanço tecnológico e a proteção dos direitos de personalidade e dos inte-
resses dos herdeiros. A imposição de um critério absoluto se mostra inadequada diante 
da complexidade dessa questão. Assim, é imprescindível que diretrizes claras orientem 
a aplicação prática desses conceitos, tendo como norte principal a salvaguarda dos di-
reitos da personalidade e os elementos que constituem a dignidade do ser humano.
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